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Alterada pela Portaria nº 020/2018-GS/SET, de 22/03/2018.
Alterada pela Portaria SEI nº 57/2021-GS/SET, de 15/01/2021.

PORTARIA Nº 069-GS/SET, DE 02 DE JUNHO DE 2016.

Dispõe sobre os critérios de progressão dos servidores do Grupo Ocupacional Auxiliar, Assistente e Analista de que trata a Lei Complementar nº 420, de 31 de março de 2010, publicada no DOE de 1º de abril de 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribuições, considerando os dispositivos nos artigos 8º e 9º, da Lei Complementar nº 420, de 31 de março de 2010. 

RESOLVE:

Art. 1º. A progressão funcional dos ocupantes do Grupo Ocupacional dos cargos de Auxiliar, Assistente e Analista da Secretaria de Estado da Tributação será regida pelos critérios e condições estabelecidas nesta Portaria.

Art. 2º. A progressão funcional ocorre com a movimentação do servidor público de um nível remuneratório para outro imediatamente superior e deve ser efetivada por merecimento ou antiguidade, observado:

I – a progressão por antiguidade ocorrerá a cada interstício de 4 (quatro) anos no mesmo nível remuneratório;

II – a progressão por merecimento ocorrerá após aprovação em avaliação de desempenho ou quando da obtenção de titulação acadêmica nas áreas de que tratam o art. 6º desta Portaria. 

Art. 3º. A progressão funcional por antiguidade realizar-se-á no 48º (quadragésimo oitavo) mês que o servidor permanecer no mesmo nível remuneratório, evoluindo para o nível imediatamente superior.

Parágrafo único. Suspenderá a contagem do prazo de que trata o caput deste artigo os períodos em que o servidor estiver afastado do exercício do cargo por motivo de:

I – faltas injustificadas;

II – gozo de licença para tratar de interesses particulares;

III – gozo de licença por motivo de doença em pessoa da família;

IV – suspensão disciplinar; e

V – prisão decorrente de decisão judicial. 

Art. 4º A progressão funcional por merecimento pelo critério de avaliação de desempenho será realizada a cada 2 (dois) anos, no mês de abril, a partir do exercício de 2012.

§ 1º Somente poderá concorrer o servidor que:

I – tenha 24 (vinte e quatro) meses no mesmo nível remuneratório, observada as suspensões de contagem de prazo de que trata o parágrafo único do art. 3º desta Portaria.

II – não esteja em estágio probatório;

III – não esteja em gozo de licença para tratar de interesse particular;

IV – não esteja em gozo de licença por motivo de doença em pessoa da família; 

V – não esteja cedido em outro Órgão, Poder ou Entidade do Estado, da União, de outro Estado ou do Distrito Federal, de Município ou Território Federal, bem como de Entidade da Administração Indireta estadual, federal, distrital ou municipal; e

VI – tenha sido lotado na Secretaria de Estado da Tributação por pelo menos 18 (dezoito) meses nos 2 (dois) anos anteriores ao mês do ano em que se realizar o processo de progressão funcional por merecimento. 

§ 2º O servidor que na avaliação de desempenho atingir pontuação a partir de 40 (quarenta) pontos progredirá para o nível remuneratório imediatamente superior.

§ 3º A avaliação de desempenho será aferida através de requisitos e condições instituídos, relacionados aos seguintes parâmetros: 

a) assiduidade, pontualidade, responsabilidade, produtividade, disponibilidade e probidade, aferidos nos últimos vinte e quatro meses de exercício nas atribuições do cargo; e

b) participação em treinamentos e cursos em áreas de interesse da Administração Pública, durante o período subseqüente à última promoção por merecimento.

Art. 5º Os critérios de atribuição de pontos na avaliação de desempenho são os seguintes:

I – Assiduidade, Pontualidade, Produtividade e Responsabilidade: até 6 (seis) pontos por semestre, até 24 (vinte e quatro) pontos, observado o disposto no § 6° deste artigo;

II – Probidade: 6 (seis) pontos, observado o disposto no § 5° deste artigo;

III – Exercer ou ter exercido cargos em comissão: 3 (três) pontos por semestre até 12 (doze) pontos.
IV – Disponibilidade, limitado a 8 (oito) pontos: 

a) participar de comissões e representações sindicância ou disciplinar: dois pontos por atuação, até 8 (oito) pontos;

b) participar de outras comissões: 2 (dois) pontos por atuação, até 8 (oito) pontos;

c) Exercer habitualmente as atribuições do cargo em horário noturno, assim compreendido das 22:00 horas às 05:00 horas do dia seguinte: 1 (um) ponto por semestre até 4 (quatro) pontos;
d) Estar lotado ou ter sido lotado, por ano ou fração, em posto fiscal de fronteira, sede de Unidade Regional de Tributação do interior ou no serviço de volante: 1 (um) ponto por semestre até 4 (quatro) pontos.

V – Participar de treinamentos e cursos em áreas de interesse da Administração Pública, até 12 (doze) pontos:
a) treinamentos e cursos: 1,0 (um) ponto por cada grupo de dez horas presencial ou 20 horas não presencial, até 10 (dez) pontos;

b) congressos e seminários: 1 (um) ponto por evento, até 4 (quatro) pontos;

c) instrutor: 1 (um) ponto por cada 10 (dez) horas/aula ministradas;

d) palestrante: 1 (um) ponto por cada 20 (vinte) horas de palestra;

e) coordenador de treinamentos e de cursos: 1 (um) ponto por cada 40 (quarenta) horas/aula de curso ou treinamento que tenha coordenado;

f) tutor: 1 (um) ponto por cada 40 (quarenta) horas de curso tutoriado;

g) moderador: 1 (um) ponto por cada 50 (cinquenta) horas em eventos que atuar.

► §1º do art. 5º alterado pela Portaria nº 020/2018, de 22/03/2018, com a seguinte redação:

§ 1º São treinamentos e cursos de interesse da Administração Pública os promovidos por instituição de ensino ou capacitação do Governo Federal e as reconhecidas pelo Ministério da Educação ou pela Secretaria de Estado da Educação e da Cultura, nas áreas de contabilidade, administração, economia, direito, letras, matemática, informática, secretariado executivo, serviço social, ciências sociais, psicologia, estatística, gestão pública e gestão de pessoas, bem como todos, direta ou indiretamente, realizados pela Escola de Governo do Estado do Rio Grande do Norte ou pela Secretaria de Estado da Tributação.
► Redação original:

§ 1º São treinamentos e cursos de interesse da Administração Pública os promovidos por instituição de ensino ou capacitação do Governo Federal e as reconhecidas pelo Ministério da Educação ou pela Secretaria de Estado da Educação e da Cultura, nas áreas de contabilidade, administração, economia, direito, letras, matemática, informática, secretariado executivo, serviço social, psicologia, estatística, gestão pública e gestão em recursos humanos, bem como todos, direta ou indiretamente, realizados pela Escola de Governo do Estado do Rio Grande do Norte ou pela Secretaria de Estado da Tributação.

§ 2º Ainda serão aproveitados os treinamentos e cursos em andamento na data de constituição da comissão de que trata o art. 7º desta Portaria, desde que concluído no prazo de até 30 dias. 

§ 3º Entendem-se como comissão técnica para efeitos de pontuação, aquelas de natureza permanente, extraordinária e temporária:

I – instituídas no âmbito da Secretaria de Estado da Tributação e publicadas no Diário Oficial do Estado ou boletim administrativo;

II – pertencentes a grupos de trabalho e designações realizadas por ato do Secretario de Estado da Tributação, e publicados no Diário Oficial do Estado ou boletim administrativo.

§ 4º Pontuam-se as comissões técnicas e de processos administrativos disciplinares concluídos até a data de publicação do ato referido no art. 7º.

§ 5º A penalização em processo administrativo disciplinar ou condenação judicial transitada em julgado por ato de improbidade administrativa implicará na perda de pontos integrais estabelecidos no inciso III deste artigo.

§ 6º Os critérios estabelecidos no inciso I deste artigo serão apurados a cada semestre, nos meses de fevereiro e agosto, através de preenchimento pelo chefe imediato de avaliação de desempenho individual, na forma do formulário constante Anexo 1, observando:
I – A avaliação será por conceito, sendo esta atribuída de acordo com a seguinte pontuação: 

	Conceito
	Ponto

	Ótimo
	1,5

	Bom
	1,0

	Regular
	0,5

	Insuficiente
	0,0


II – Quando da atribuição do conceito regular ou insuficiente para item da avaliação, o chefe imediato deverá elencar os motivos que fundamentaram esta anotação;

III– Quando no semestre houver mais de um chefe no setor, prevalecerá a avaliação cujo somatório corresponda a um período igual ou superior a 90 (noventa) dias, ou o somatório daqueles que excederem a este período;

IV – A Comissão Permanente de Promoção (CPP), de que trata o art. 9º desta Portaria, organizará os processos de avaliação junto aos setores da SET e providenciará a publicação dos resultados no Boletim Administrativo – Anexo 2 - em até 20 dias após o término do semestre;

V – O servidor poderá apresentar recurso à CPP até o último dia útil do mês de publicação do resultado da avaliação, tendo acesso imediato ao formulário preenchido pelo chefe sobre a sua produtividade;

VI – A CPP julgará o recurso em até 5 dias úteis;

VII – Até o 15º dia do segundo mês subsequente ao término do semestre de avaliação, a UIAG providenciará publicação no Boletim Administrativo do resultado do julgamento – Anexo 3;

► Caput do art. 6º alterado pela Portaria nº 020/2018, de 22/03/2018, com a seguinte redação:
Art. 6º O servidor progredirá automaticamente por merecimento para o nível remuneratório imediatamente superior no mês que obtiver titulação acadêmica de graduação e pós-graduação por instituição reconhecida pelo Ministério de Educação e Cultura, nas áreas de contabilidade, administração, economia, direito, letras, matemática, informática, secretariado executivo, serviço social, ciências sociais, psicologia, estatística, gestão pública e gestão de pessoas.
► Redação original:

Art. 6º O servidor progredirá automaticamente por merecimento para o nível remuneratório imediatamente superior no mês que obtiver titulação acadêmica de graduação e pós-graduação por instituição reconhecida pelo Ministério de Educação e Cultura, nas áreas de contabilidade, administração, economia, direito, letras, matemática, informática, secretariado executivo, serviço social, psicologia, estatística, gestão pública e gestão em recursos humanos.

§ 1º A titulação obtida na forma do caput deste artigo somente será aproveitada para uma única progressão funcional. 

§ 2º Para o cargo de Analista, em relação ao título de graduação, somente será computado para fins de progressão funcional o título obtido após o ingresso no cargo. 

Art. 7º. Ato do Secretário de Estado da Tributação instituirá comissão de avaliação de desempenho para progressão funcional por merecimento que deverá ser publicado com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do 1º dia de abril do ano em que houver tal processo.
► §1º do art. 7º alterado pela Portaria SEI nº 57/2021/SET, de 15/01/2021, com a seguinte redação:

§ 1º A comissão de que trata o caput deste artigo será composta por cinco membros, quatro selecionados dentre servidores ativos do Grupo Ocupacional Auxiliar, Grupo Ocupacional Assistente e Grupo Ocupacional Analista, sendo um deles indicado pelo sindicato da classe, e um representante da Unidade Instrumental de Administração Geral (UIAG).
► Redação original:
§ 1º. A comissão de que trata o caput deste artigo será composta por cinco servidores ativos do Grupo Ocupacional dos cargos de Auxiliar, Assistente e Analista, dentre estes, um representante da Unidade Instrumental de Administração Geral, um Servidor Auxiliar, um Servidor Assistente, um Servidor Analista e um indicado pelo sindicato da classe.

§ 2º. Todos os atos da comissão serão publicados no Diário Oficial do Estado e na página virtual da Secretaria de Estado da Tributação na Internet.

§ 3º Será considerado iniciado o processo de progressão funcional por merecimento, pelo critério avaliação de desempenho, com a publicação do ato de que trata o caput deste artigo.
► §4º acrescido ao art. 7º pela Portaria SEI nº 57/2021/SET, de 15/01/2021, com a seguinte redação:

§ 4º A seleção prevista no §1º deste artigo deverá preferencialmente abranger integrantes de todos os grupos ocupacionais mencionados no referido §1º.
Art. 8º. Em até 15 (quinze) dias úteis após sua instalação, a Comissão referida no caput do art. 7º encaminhará, para publicação em Diário Oficial do Estado, a relação dos servidores aptos a progressão funcional por merecimento, pelo critério de avaliação de desempenho.

§ 1º. A relação dos servidores de que trata o caput deste artigo deverá ser afixada em todas as Unidades Regionais de Tributação, no prédio sede da Secretaria de Estado de Tributação e na página desta na Internet.

§ 2º. A Comissão deverá informar na relação que trata o caput deste artigo os requisitos de cada servidor que foram contemplados para participar da progressão funcional por merecimento e outros dados que julgar necessários.

§ 3º. Após a publicação de que trata o caput do artigo, o servidor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar recurso à Comissão. 

§ 4º. Findo do prazo para apresentação de recursos, a Comissão terá 10 (dez) dias úteis para analisá-los e encaminhar nova relação para publicação no Diário Oficial do Estado, com as possíveis retificações. 

§ 5º. Após a publicação da relação definitiva referida no § 4º, a Comissão abrirá o prazo improrrogável de 10(dez) dias para a juntada de documentos comprobatórios destinados à contagem de pontos decorrentes de eventos não anotados na ficha funcional do servidor, se for o caso.

§ 6º. Findo o prazo do § 5º, a Comissão terá 10(dez) dias para julgá-los e publicar no Diário Oficial do Estado os seus resultados, acompanhados da relação classificatória da progressão funcional por merecimento para cada nível remuneratório, contendo a pontuação detalhada de cada servidor. 

§ 7º. No prazo de 10(dez) dias, após a publicação referida no § 6º, caberá recurso à Comissão, com juntada de documentos comprobatórios que fundamentam o recurso, se for o caso. 

§ 8º. Findo o prazo do § 7º, com ou sem recursos, a Comissão terá 10(dez) dias para julgá-los e publicar no Diário Oficial do Estado os seus resultados, acompanhados da relação definitiva dos servidores a serem contemplados com a progressão funcional por merecimento, pelo critério avaliação de desempenho, que será encaminhada, no mesmo ato, ao titular da Secretaria de Estado da Tributação para providências. 

§ 9º. O resultado da avaliação será motivado exclusivamente com base na aferição dos critérios previstos nesta Portaria.

Art. 9° Ato do Secretário de Estado da Tributação instituirá Comissão Permanente de Promoção - CPP, destinada a julgar os recursos nas progressões funcionais por antiguidade e merecimento pelo critério de titulação, bem como julgar os recursos interpostos nas avaliações de produtividade semestral, de que trata o § 6º do art. 5º desta Portaria. 

► §1º do art. 9º alterado pela Portaria SEI nº 57/2021/SET, de 15/01/2021, com a seguinte redação:

§ 1º A CPP será composta por cinco membros, com mandato de 2 (dois) anos e permissão para uma única recondução, quatro selecionados dentre servidores ativos do Grupo Ocupacional Auxiliar, Grupo Ocupacional Assistente e Grupo Ocupacional Analista, e um representante da Unidade Instrumental de Administração Geral (UIAG).
► Redação original:
§ 1º A CPP será composta por cinco servidores ativos do Grupo Ocupacional dos cargos de Auxiliar, Assistente e Analista, dentre estes, um representante da Unidade Instrumental de Administração Geral, um Servidor Auxiliar, dois Servidores Assistentes e um Servidor Analista, com mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida uma única recondução.
► §2º acrescido ao art. 9º pela Portaria SEI nº 57/2021/SET, de 15/01/2021, com a seguinte redação:

§ 2º A seleção prevista no § 1º deverá preferencialmente abranger integrantes de todos os grupos referidos no § 1º.
Art. 10. O processo de progressão funcional por antiguidade e por merecimento pelo critério de obtenção de titulação acadêmica será iniciado pela CPP, que, observando o disposto nos artigos 3º e 6º desta Portaria, publicará no Boletim Administrativo, até o 10º dia útil de cada mês, relação dos servidores aptos a evoluírem na carreira por estes critérios, que será encaminhada, no mesmo ato, ao titular da Secretaria de Estado da Tributação para providências. 


§ 1º Considerado prejudicado pela não inserção de nome na publicação de que trata o caput deste artigo, o servidor deverá apresentar recurso a CPP.

§ 2º A CPP deverá no prazo de 15(quinze) dias julgar o recurso e publicar no Boletim Administrativo o seu resultado, devendo neste ato, para os casos de recursos procedentes, realizar os procedimentos elencados no caput deste artigo. 

§ 3º O servidor poderá requerer a UIAG, a qualquer momento, certidão de tempo no seu nível remuneratório, que será apresentado com as interrupções de contagem de prazo de que trata o parágrafo único do art. 3º, bem como certidão de assentamento na ficha das titulações acadêmicas de que trata o art. 6º.

Disposições Finais e Transitórias
► Art. 11 alterado pela Portaria SEI nº 57/2021/SET, de 15/01/2021, com a seguinte redação:

Art. 11. Excepcionalmente, nas progressões funcionais por merecimentos pelo critério de avaliação de desempenho dos anos de 2012, 2014, 2016, 2018 e 2020, todos os servidores receberão 24 (vinte e quatro) pontos para o critério estabelecido no inciso I do art. 5º.
► Redação original:
Art. 11. Excepcionalmente, nas progressões funcionais por merecimento pelo critério de avaliação de desempenho dos anos de 2012, 2014 e 2016, todos os servidores receberão pontuação 24 (vinte e quatro) para o critério estabelecido no inciso I do art. 5º.

Art. 12. Para a progressão funcional na forma da Lei Complementar nº 420, de 31 de março de 2010, considerar-se-á as titulações acadêmicas obtidas antes da vigência dessa lei.

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as disposições em contrário.

Gabinete do Secretário de Estado da Tributação, em Natal, 02 de junho de 2016.

André Horta Melo

Secretário de Estado da Tributação
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ANEXO I

AVALIAÇÃO DA CHEFIA IMEDIATA
FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL

	Nome do Avaliado:


	Matrícula do Avaliado:

	Lotação:
	Cargo:



	Ano da Avaliação:


	Data da Avaliação:

_____/_____/_____

	Nome do Chefe Imediato:


	Matrícula do Chefe:




	QUANTIDADE DE CONCEITOS OBTIDOS

	CRITÉRIOS
	OTIMO
	BOM
	REGULAR
	INSUFICIENTE

	A - ASSIDUIDADE
	
	
	
	

	B - PONTUALIDADE
	
	
	
	

	C - PRODUTIVIDADE
	
	
	
	

	D - RESPONSABILIDADE
	
	
	
	

	TOTAL DOS CONCEITOS
	
	
	
	


	CÁLCULO DOS PONTOS OBTIDOS NA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL

	TOTAL DE CONCEITO X PONTO
	PONTOS

	Total do conceito OTIMO X 1,5
	

	Total do conceito BOM X 1,0
	

	Total do conceito REGULAR X 0,5
	

	Total do conceito INSUFICIENTE X 0,0
	

	TOTAL DOS PONTOS 
	

	

	Em, ____/____/______ 

	_________________________________

Assinatura do Servidor
	_________________________________

Assinatura/Carimbo Chefia Imediata
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ANEXO II

Formulário de Avaliação de Desempenho para Fins de Promoção e Publicação no Boletim Administrativo

	Nome do Servidor: 
	Matricula:
	Pontuação Final:
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ANEXO III

FORMULÁRIO DE PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DO JULGAMENTO DO RECURSO DE AVALIAÇÃO NO BOLETIM ADMINISTRATIVO

	Nº PROCESSO
	INTERESSADO
	MAT.
	RESULTADO
	PONTUAÇÃO ANTERIOR RECURSO
	PONTUAÇÃO APÓS RECURSO

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


